
s Humanos faz 
eunidnfférta 

Pela primeira vez, nos 
últimos 22 anos, o Conselho 
de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana realizará 
sua reunião de trabalho 
aberta à imprensa, às enti-
dades ou pessoas interessa-
das. Será na segunda-feira, 
às 16 horas, no Ministério 
da Justiça, sob a presidên-

- eia do ministro Paulo Bros- 
‘, • sard. 

O jornalista Barbosa Li-
ma Sobrinho, membro do 

: Conselho. vai colocar em 
julgamento o processo do 

, 1 jornalista Paulo Brandão 
Cavalcanti Filho. assassi- 

--J nado em dezembro de 1984 
• na Paraíba. Na época o jor-
nalista denunciou vários 
escândalos envolvendo pes-
soas do Governo do Estado. 

Segundo o secretário-
executivo do Conselho, An-
tônio Carlos de Castro, o 

- assassinato do líder sindi-
cal do Pará, João Canuto, 
ocorrido em 1984, também 
será discutido nesta reu-
nião. Esse processo, asse-
gura Antônio Carlos. des-

_ pertou o interesse não só no 
Brasil. mas em outros 
países. que enviaram 
ofícios ao Conselho solici-
tando esclarecimentos so-
bre o crime. 

Denúncias de tortura em 
. uma delegacia de Fortale-
za e questões de conflitos 
de terras no Maranhão são 
outros pontos da pauta de 
discussões. ao  lado de uma 
proposta de reestruturação 
do Conselho, em que é rei-
vindicada a representação  

majoritária da sociedade 
civil na estrutura do órgão. 

O Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Huma-
na foi criado em março de 
1964. pela lei 4.319, com a fi-
nalidade de averiguar as 
denúncias de violações dos 
direitos humanos e promo-
ver a divulgação desses di-
reitos. 

"Como suas reuniões fo-
ram sempre secretas, e sua 
atuação inexpressiva nos 
governos anteriores, a so-
ciedade não encontrou no 
órgão o respaldo necessá-
rio para a investigação de 
atos que violentam os direi-
tos humanos. Daí a impor-
tância desta primeira reu-
nião aberta à comunidade. 
e a necessidade de o Conse-
lho ganhar a confiança da 
sociedade", comenta Antô-
nio Carlos. 

A partir dessa confiança 
e do relacionamento entre 
a população e o Conselho. 
poderá ser criada. segundo 
Antônio Carlos, uma cons-
ciência nacional contra a 
impunidade na questão dos 
direitos humanos. 

O Conselho, leinbra o 
secretário-executivo, após 
julgar processos pode reco-
mendar ao Governo Fede-
ral ou aos Governos dos Es-
tados e municípios, a elimi-
nação do quadro dos servi-
dores civis ou militares, de 
todos os seus agentes que 
se revelem reincidentes na 

) prática de atos violadores 
dos direitos humanos. 


